MOÇÃO Nº  111, DE 2012

                    Considerando que a crescente demanda por melhor qualificação pessoal, especialmente no campo da formação superior, gerou nos últimos anos uma verdadeira proliferação dos cursos de medicina, com efeitos sobre a qualidade dos serviços prestados pelos profissionais de saúde;

                     Considerando, ainda, no que concerne à qualidade educacional dos cursos oferecidos, avaliações preliminares têm inspirado bastante preocupação e, mesmo nas escolas tradicionais o nível do ensino tem declinado e nos cursos mais recentes é comum que se perceba a ausência de requisitos mínimos para uma formação adequada;

                    Considerando que o Brasil tem, atualmente, 181 (cento e oitenta e uma) escolas médicas, sendo 102 (cento e duas) privadas, 47 (quarenta e sete federais), 26 (vinte e seis) estaduais e 6 (seis) municipais;

                       Considerando que, apenas no Estado de São Paulo, são 31 (trinta e um) cursos de medicina, muitos deles sem as condições indispensáveis ao ensino da profissão, como corpo docente qualificado, hospitais, laboratórios, ambulatórios, etc;

                      Considerando que, segundo o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais “Anísio Teixeira” (INEP), desde o ano 2000, foram abertas 76 (setenta e seis) novas escolas médicas, sendo mais de ¾ (três quartos) de origem privada. A cada ano, um contingente de 10.000 (dez mil) médicos chega ao mercado de trabalho. 

                      Do total, 57 (cinquenta e sete) escolas estão aguardando o reconhecimento do MEC;

                          Considerando que a Comissão Nacional de Residência Médica (CNRM) administra cerca de 26.000 (vinte e seis mil) vagas disponíveis para programas de residência médica, sendo utilizadas de fato, em torno de 21.000 (vinte e uma mil) vagas; uma ociosidade de 5.000 (cinco mil) vagas em função de alguns programas, como o “Saúde da Comunidade” – o antigo Programa de Saúde da Família, que opera hoje com uma ociosidade de cerca  de 85% (oitenta e cinco por cento) – e o Programa de Residência Médica da Pediatria, que está operando com cerca  de 26% (vinte e seis por cento) de ociosidade, além de uma série de outros que também têm deficiência;

                         Considerando, mais, que no último dia do mês de novembro deste ano, a  Universidade de Mogi das Cruzes (UMC) foi visitada pelo Dr Mauro Asato - avaliador do MEC - pela Comissão Nacional de Residência Médica) para credenciamento e recredenciamento de programas, acompanhado do Dr. Henrique George Naufel,  Coordenador do Curso de Medicina da Universidade de Mogi das Cruzes;

                           Considerando que até então, eram oferecidas: 1 vaga de Dermatologia, 1 de Clínica Médica e 1 de Cirurgia, com bolsas 100% fornecidas pela UMC, programas estes que já estão em funcionamento há mais de 5 anos, e aquela Instituição de Ensino Superior tem atualmente 11 alunos bolsistas, pagos 100% pela UMC (programas com R1, R2 e R3 - caso da Dermatologia);

                           Considerando que, por problemas financeiros, a UMC suspendeu o ingresso de novos residentes para o ano de 2013 pois não poderá arcar com os custos, embora se compromete a honrar com os alunos que já estão nos programas;

                        Considerando que o avaliador do MEC, Dr Mauro Asato, gostou tanto dos programas daquela Universidade que, não apenas a recredenciou, como também aumentou o número de vagas, por entender que aqueles programas têm demanda para colocar mais residentes, ampliando assim o número de vagas AUTORIZADAS PELO MEC em 5 de Clínica Médica, 5 de Cirurgia e 2 de Dermatologia;

 
                                       Considerando que, paralelamente ao  programa da UMC, e regidas pela mesma COREME, está o Programa de Residência Médica do Luzia de Pinho Melo, gerenciado pela SPDM, que também foi avaliado e também recredenciado,  com a ressalva  que eles já tem bolsas pagas pela FUNDAP e a UMC arca 100% com as bolsas dos residentes;

                      Considerando que há necessidade premente de 12 bolsas de Residência 1 para 2013 (as vagas já aprovadas pelo MEC, quais sejam: 5 de Clínica Médica, 5 de Cirurgia e 2 de Dermatologia), sem as quais (bolsas) não poderemos dar continuidade ao Programa de Residência, e ainda que estas 12 bolsas tenham continuidade para o Programa de Residência 2;

                      Considerando que, além disto, faz-se necessária 7 (sete) bolsas para Pediatria - pois o curso está montado e organizado para receber a Residência Médica.




Pelo exposto acima, é que,

                   A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo formula veemente apelo à Excelentíssima Senhora Presidenta da República, Dilma Rousseff, no sentido que Sua Excelência mantenha gestões junto ao titular do Ministério da Educação, para que adote as medidas necessárias visando a ampliação maciça do número de Bolsas do Programa de Residência Médica no Estado de São Paulo, notadamente nas áreas de Clínica Médica, Cirurgia, Pediatria e Dermatologia. 
Sala das Sessões, em 12-12-2012
a)  Luis Carlos Gondim

